
Superior Tribunal de Justiça

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.855.151 - PR (2019/0384619-0)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

AGRAVANTE : VILSON JACINTO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRABANDO DE MEDICAMENTOS. TIPICIDADE. APLICAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
REVALORAÇÃO JURÍDICA DOS FATOS INCONTROVERSOS 
POSTOS NO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA 7/STJ. NÃO 
INCIDÊNCIA.

I - Cediço que "este Superior Tribunal de Justiça tem o 
entendimento consolidado no sentido de ser inaplicável o princípio da 
insignificância na hipótese em que o agente introduz no território 
nacional medicamentos não autorizados pelas autoridades competentes, 
diante da potencial lesividade à saúde pública" (AgRg no REsp n. 
1.153.602/GO, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
3/10/2018), ainda mais em face da apreensão de relevante quantidade e 
diversidade de medicamentos, a impossibilitar a mitigação do referido 
entendimento, na medida em que se trata de "20 (vinte) cartelas de 
PRAMIL - Sildenafil 50 mg (400 comprimidos no total), 05 (cinco) 
cartelas de Rheumazin Forte (100 comprimidos no total), e 02 (duas) 
cartelas de Pramil Forte - 100 mg (40 comprimidos no total)" (fl. 233) 
que, ao contrário do alegado pelo acórdão recorrido e pela defesa, não se 
mostra irrelevante a ponto de permitir a mitigação do referido 
entendimento. Precedentes.

II - A revaloração jurídica dos fatos incontroversos postos no 
acórdão recorrido não esbarra no óbice da Súmula 7/STJ, que veda 
unicamente o revolvimento fático-probatório, o que não é o caso destes 
autos, em que se chegou a conclusão jurídica diversa da realizado pela 
Corte de origem unicamente com fundamento nas informações constantes 
do acórdão objurgado. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
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Superior Tribunal de Justiça

Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, 

Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 10 de março de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE) 

Relator
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